
AMF - Demonstrativo 1 (LRF, art. 4º, § 1º) R$ milhares

Valor 

Corrente
% PIB % RCL

Valor 

Corrente
% PIB % RCL

Valor 

Corrente
% PIB % RCL

(a/PIB) (a/RCL) (b/PIB) (b/RCL) (c/PIB) (c/RCL)

(a) x 100 x 100 (b) x 100 x 100 (c) x 100 x 100

1.702.520 1.640.193 115,83 1.793.067 1.673.886 116,75 1.835.934 1.663.888 115,21

1.495.942 1.441.177 101,78 1.568.432 1.464.182 102,12 1.635.858 1.482.561 102,66

1.493.289 1.438.621 101,60 1.567.929 1.463.713 102,09 1.635.344 1.482.095 102,62

461.950 445.039 31,43 486.620 454.276 31,68 509.950 462.162 32,00

92.044 88.674 6,26 96.686 90.260 6,30 101.509 91.997 6,37

757.500 729.769 51,54 791.200 738.611 51,52 827.100 749.592 51,90

181.795 175.140 12,37 193.423 180.567 12,59 196.785 178.344 12,35

2.653 2.556 0,18 503 470 0,03 514 466 0,03

1.702.520 1.640.193 115,83 1.793.067 1.673.886 116,75 1.835.934 1.663.888 115,21

1.526.587 1.470.700 103,86 1.610.393 1.503.354 104,85 1.645.994 1.491.747 103,29

1.431.471 1.379.066 97,39 1.505.158 1.405.114 98,00 1.582.313 1.434.034 99,30

731.864 705.071 49,79 770.422 719.214 50,16 809.463 733.608 50,80

833.513 802.999 56,71 875.242 817.067 56,99 919.272 833.127 57,69

-133.906 -129.004 -9,11 -140.506 -131.167 -9,15 -146.422 -132.701 -9,19

95.116 91.634 6,47 105.235 98.240 6,85 63.681 57.713 4,00

0 0 0,00 0 0 0,00 0 0 0,00

-30.645 -29.523 -2,08 -41.961 -39.172 -2,73 -10.136 -9.186 -0,64

38.325 36.922 2,61 32.632 30.463 2,12 26.168 23.716 1,64

4.885 4.706 0,33 5.846 5.457 0,38 7.215 6.539 0,45

2.795 2.693 0,19 -15.175 -14.166 -0,99 8.817 7.991 0,55

72.791 70.126 4,95 123.048 114.869 8,01 147.130 133.342 9,23

PREJ PREJ PREJ PREJ PREJ PREJ PREJ PREJ PREJ

0 0 0 0 0 0 0 0 0

0 0 0 0 0 0 0 0 0

0 0 0 0 0 0 0 0 0

Fonte: Projeção da Inflação (IPCA) e do PIB para os exercícios de 2023 a 2025 obtida através do Relatório FOCUS-BACEN, de  28/03/2022 .

     Receitas Primárias Correntes

        Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria

        Contribuições

        Transferências Correntes

        Demais Receitas Primárias Correntes

        Juros, Encargos e Variações Monetárias Ativos (IV)

        Juros, Encargos e Variações Monetárias Passivos (V)

     Receitas Primárias de Capital

     Despesas Primárias Correntes

        Pessoal e Encargos Sociais

     Despesas Primárias de Capital

        Outras Despesas Correntes

LDO

Dívida Pública Consolidada

Dívida Consolidada Líquida

Receitas Primárias advindas de PPP (VII)
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ANEXO DE METAS FISCAIS
METAS ANUAIS

2023

Especificação

Valor 

Constante

Despesas Primárias (II)

Resultado Primário (III)= (I-II)

        Pagamento de Restos a Pagar de Despesas Primárias

2025
Valor 

Constante

2023 2024

Despesas Primárias geradas por PPP (VIII)  

Impacto do saldo das PPPs (IX) = (VII-VIII)

Receita Total

Receitas Primárias (I)

Despesa Total

Valor 

Constante

Resultado Nominal (VI) = (III + (IV-V))

        (-) Despesas Correntes Intraorçamentárias

Continua 1/2



Continuação

AMF - Demonstrativo 1 (LRF, art. 4º, § 1º)

Inflação Média (% anual) projetada com base no IPCA

Receita Corrente Líquida - RCL (em milhares)

Notas: 

1) Na linha "Dívida Consolidada Líquida” não foram preenchidos valores devido aos dados históricos sempre apresentarem resultados negativos . Esta situação ocorre quando o montante das disponibilidades financeiras 

supera o valor da Dívida Consolidada. Conceitualmente não existe dívida negativa.

2)  Nas Despesas Primárias não foram computados os valores da Reserva de Contingência, por  não se enquadrar tal categoria nas classificações elencadas no Demonstrativo, podendo constituir economia orçamentária 

que, em não sendo utilizada durante a execução, colaborará para a geração de superávit primário:

Valores da Reserva de Contingência

Reserva de Contingência 

3) Conforme orientações contidas no Manual de Demonstrativos Fiscais - 12ª edição - para fins de apuração do Resultado Primário - Acima da Linha, não deverão ser computadas as receitas e despesas intraorçamentárias.

(Item 02.01.00 - Demonstrativo 1 - Metas Anuais - páginas 62 a 73 e  Item 03.06.000 - Anexo 6 (RREO) - Demonstrativo dos Resultados Primário e Nominal - páginas 254 a 283)

Valores das Receitas e Despesas Intraorçamentárias

Receitas e Despesas Intraorçamentárias

4) Os valores relativos ao pagamento de Restos a Pagar de Despesas Primárias não foram preenchidos neste demonstrativo por haver disponibilidade financeira do exercício anterior para sua cobertura, além de elaborarmos

o demonstrativo a partir da despesa empenhada, que representa o estágio da despesa pública com maior valor, em que é possível adotar uma projeção mais conservadora.

5)  Projeção do PIB Estadual ainda não divulgada e, neste caso, conforme consta do Manual de Demonstrativos Fiscais (MDF), esta coluna é de preenchimento opcional para os Municípios.

6) Para a RCL - Receita Corrente Líquida, os valores foram projetados em função do cenário econômico atual.

7) A projeção de acréscimo da Dívida Pública Consolidada para os próximos exercícios decorrre da execução do cronograma de pagamento mensal das dívidas já contratadas e da realização de novas contratações de

operações de crédito pelos órgãos da Administração Municipal para a realização de investimentos no Município. 

Somente após a formalização dos contratos é possível determinar as variáveis imprescindíveis para o preenchimento deste demonstrativo, tais como: valor total da operação, prazos de carência e amortização, 

taxas de juros e correção monetária.

8)  Os cálculos das metas anuais foram realizados considerando-se as VARIÁVEIS  do cenário macroeconômico, a evolução histórica da arrecadação e, ainda, os efeitos da pandemia do Novo Coronavírus.

2023 – 1,0380

2024 – 1,0712

2025 – 1,1034

10) As metas fiscais de Resultados Primário e Nominal com valor negativo justificam-se pela elevação da taxa de juros que resulta numa maior expectativa de receita de aplicações financeiras e pela contratação de operação 

de crédito internacional da autarquia de água e esgostos SAAE junto ao Fundo para o Desenvolvimento da Bacia do Prata - FONPLATA, conforme Lei Municipal nº 7.519, de 17 de dezembro de 2020.  Estas  receitas  são 

consideradas Receitas Não Primárias e, portanto,  não integram o cálculo do Resultado Primário.  Tal situação caracteriza-se como pontual e não compromete o equilíbrio das contas públicas.

2/2

2023 2024 2025

31.368,00

PIB (crescimento % anual)

1.593.538,001.535.843,00

Tributos Próprios não relacionados ao PIB 1,501,50

3,00

2,00

3,20

1,30

2023

VARIÁVEIS 2024 20252023

Valor Corrente     /

Valor Corrente     /

Valor Corrente     /

32.627,00

9)       Metodologia de cálculo dos valores constantes (índices para deflação):

30.918,00

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
METAS ANUAIS

LDO

MUNICÍPIO DE INDAIATUBA - SP

3,80

1,00

1.469.822,00

2,00

2023 2024 2025

133.906,00 140.506,00 146.422,00



AMF - Demonstrativo 2 (LRF, art. 4º, § 2º, Inciso I) R$ milhares

(a) (b)

1.200.000 0,043 87,959 1.520.290 0,054 111,436 320.290 26,69

1.179.691 0,042 86,470 1.476.322 0,052 108,213 296.631 25,14

1.200.000 0,043 87,959 1.374.822 0,049 100,773 174.822 14,57

1.160.965 0,041 85,098 1.362.205 0,048 99,848 201.240 17,33

18.726 0,001 1,373 114.117 0,004 8,365 95.391 509,40

PREJ PREJ PREJ PREJ PREJ PREJ PREJ PREJ

44.000 0,002 3,225 37.639 0,001 2,759 -6.361 -14,46

PREJ PREJ PREJ PREJ PREJ PREJ PREJ PREJ
Fonte: 1) Dados extraídos da Contabilidade, do Anexo de Compatibilidade LOA 2021 e do RREO-Relatório Resumido da Execução Orçamentária.

2) PIB Estadual 2021 (Fundação Seade -Valor Preliminar) = (em R$ milhares).

3) Receita Corrente Líquida (RCL) 2021 = R$ 1.364.274,00 (em R$ milhares).

Notas: 

R$ 2.818.641.000,00

8) Considerando que as metas fiscais de Resultado Nominal para o exercício de 2021 foram definidas de acordo com a metodologia abaixo da linha, conceito este utilizado também

pelo TCESP/AUDESP, foi adotado o mesmo critério no que diz respeito a avaliação das metas realizadas.

1) As metas fiscais previstas na LDO para o exercício de 2021 sofreram atualização quando da elaboração da LOA, conforme consta no Anexo de Compatibilidade.

7) A redução da Dívida Pública Consolidada deve-se aos seguintes fatores: a)  valor amortizado no exercício e  b) operações de crédito previstas que não se concretizaram.

5) A realização das Receitas Primárias foi superior à previsão em virtude da recuperação econômica e da alta da inflação.

6) A realização das Despesas Primárias foi superior à previsão em virtude da utilização tanto do Superávit Financeiro de 2020 como do Excesso de Arrecadação.

2) Os campos “Resultado Nominal” e “Dívida Consolidada Líquida” não foram preenchidos por apresentarem valores negativos, conforme apurado nos relatórios de Resultados

NOMINAL e PRIMÁRIO do RREO - Relatório Resumido da Execução Orçamentária - Art. 53, Inciso III da LC 101/00. Conceitualmente não existe dívida negativa. 

3) O valor constante no campo "Resultado Primário" diverge do valor constante no relatório de RESULTADO PRIMÁRIO do RREO, visto que no RREO a apuração baseia-se nas

despesas liquidadas ou pagas, de acordo com a metodologia utilizada (AUDESP/STN), enquanto neste demonstrativo são consideradas as despesas empenhadas. Além disto não

foram abatidas as receitas e despesas intraorçamentárias que têm efeito praticamente neutro para fins de apuração do Resultado Primário, considerando que na definição das metas

também foi adotado critério idêntico.

4) No campo "Despesas Primárias" da coluna de "Metas Previstas em 2021" foram excluídos os valores relativos às Reservas de Contingência do SEPREV num total de R$ 26,035

milhões, visto que historicamente não são utilizadas, para um melhor efeito comparativo.

% RCL

MUNICÍPIO DE INDAIATUBA - SP
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR

2023

% PIB
Variação

LDO

Dívida Pública Consolidada

Dívida Consolidada Líquida

Receita Total

Receitas Primárias (I)

Despesa Total

Despesas Primárias (II)

Resultado Primário (III)=(I-II)

Resultado Nominal

Especificação

Metas Previstas 

em 2021 % PIB
Valor c=(b-a) % (c/a) x 100

Metas Realizadas 

em 2021 % RCL



AMF - Demonstrativo 3 (LRF, art. 4º, § 2º, Inciso II) R$ milhares

2020 2021 % 2022 % 2023 % 2024 % 2025 %

1.309.846 1.520.290 16,07% 1.434.474 -5,64% 1.702.520 18,69% 1.793.067 5,32% 1.835.934 2,39%

1.291.830 1.476.322 14,28% 1.413.103 -4,28% 1.495.942 5,86% 1.568.432 4,85% 1.635.858 4,30%

1.217.186 1.374.822 12,95% 1.434.474 4,34% 1.702.520 18,69% 1.793.067 5,32% 1.835.934 2,39%

1.206.230 1.362.205 12,93% 1.393.052 2,26% 1.526.587 9,59% 1.610.393 5,49% 1.645.994 2,21%

85.600 114.117 33,31% 20.051 -82,43% -30.645 -252,84% -41.961 36,93% -10.136 -75,84%

PREJ PREJ PREJ 36.642 PREJ 2.795 PREJ -15.175 -642,93% 8.817 -158,10%

46.582 37.639 -19,20% 37.143 -1,32% 72.791 95,98% 123.048 69,04% 147.130 19,57%

PREJ PREJ PREJ PREJ PREJ PREJ PREJ PREJ PREJ PREJ PREJ

2020 2021 % 2022 % 2023 % 2024 % 2025 %

1.540.510 1.624.582 5,46% 1.434.474 -11,70% 1.640.193 14,34% 1.673.886 2,05% 1.663.888 -0,60%

1.519.321 1.577.598 3,84% 1.413.103 -10,43% 1.441.177 1,99% 1.464.182 1,60% 1.482.561 1,26%

1.431.532 1.469.135 2,63% 1.434.474 -2,36% 1.640.193 14,34% 1.673.886 2,05% 1.663.888 -0,60%

1.418.647 1.455.652 2,61% 1.393.052 -4,30% 1.470.700 5,57% 1.503.354 2,22% 1.491.747 -0,77%

100.674 121.946 21,13% 20.051 -83,56% -29.523 -247,24% -39.172 32,68% -9.186 -76,55%

PREJ PREJ PREJ 36.642 PREJ 2.693 -92,65% -14.166 -626,03% 7.991 -156,41%

54.785 40.221 -26,58% 37.143 -7,65% 70.126 88,80% 114.869 63,80% 133.342 16,08%

PREJ PREJ PREJ PREJ PREJ PREJ PREJ PREJ PREJ PREJ PREJ
Fonte : Secretaria da Fazenda/Contabilidade/RREO-TCESP-STN e projeções baseadas no Relatório de Mercado FOCUS-BACEN de 28/03/2022.
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Resultado Primário (III)=(I-II)

Valores a Preços Constantes

Receita Total

Receitas Primárias (I)

Despesa Total

Despesas Primárias (II)

Resultado Nominal

Dívida Pública Consolidada

Dívida Consolidada Líquida

Especificação

LDO

MUNICÍPIO DE INDAIATUBA - SP
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES

2023

Valores a Preços Correntes

Despesas Primárias (II)

Resultado Primário (III)=(I-II)

Resultado Nominal

Especificação

Dívida Pública Consolidada

Dívida Consolidada Líquida

Receita Total

Receitas Primárias (I)

Despesa Total



Continuação

AMF - Demonstrativo 3 (LRF, art. 4º, § 2º, Inciso II)

Notas: 

1)  Os campos “Resultado Nominal” passaram a ser preenchidos a partir do exercício de 2022, em função da alteração da metodologia de cálculo. De acordo com a metodologia anterior,

os campos não eram preenchidos por apresentarem valores negativos .

2)  Os campos da “Dívida Consolidada Líquida” não foram preenchidos por apresentarem valores negativos . Conceitualmente não existe dívida negativa.

3)   Nas “Despesas Primárias”, não foram computados os valores relativos à Reserva de Contingência, podendo constituir economia orçamentária que, em não sendo utilizada durante a

execução, colaborará para a geração de superávit primário.

4)   Em 2021 houve um significativo acréscimo do Resultado Primário pelos seguintes motivos:

     a) excesso de arrecadação verificado nas receitas primárias com a recuperação econômica e evolução do processo de imunização da população contra o novo Coronavírus;

     b) contenção e redução nas despesas primárias por conta da pandemia do novo Coronavírus (restrições da LC nº 173/20 e retorno gradativo das atividades presenciais).

5) As metas fiscais relativas ao exercício de 2022 foram extraídas do Demonstrativo de Compatibilidade que integra a LOA 2022, ocasião em que as metas fixadas na LDO 2022 foram 

revistas, em decorrência de um maior período de referência para análise do cenário econômico.

2020 2021 2022
(*)

2023
(*)

2024
(*)

2025
(*)

4,52% 10,06% 6,86% 3,80% 3,20% 3,00%

2020 – 1,1761

2021 – 1,0686

2022 – 

2023 – 1,0380

2024 – 1,0712

2025 – 1,1034

(*) - Inflação Média (% anual) projetada com base no IPCA, divulgado pelo IBGE e Relatório de Mercado FOCUS - BACEN de 28/03/2022. 2/2

LDO

MUNICÍPIO DE INDAIATUBA - SP
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS

Índices de Inflação (% anual) - IPCA:

6) Metodologia de cálculo dos valores constantes:

METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES
2023

Valor Corrente     /

Valor Corrente     /

Valor Corrente     /

 Valor Corrente     x

 Valor Corrente     x

 Valor Corrente        



AMF - Demonstrativo 4 (LRF, art. 4º, § 2º, Inciso III)

2.040.274 100,000% 2.223.035 100,000%

0 0,000% 0 0,000%

0 0,000% 0 0,000%

2.040.274 100,000% 2.223.035 100,000%

-215.065 100,000% 140.902 100,000%

0 0,000% 0 0,000%

0 0,000% 0 0,000%

-215.065 100,000% 140.902 100,000%

Fonte: Secretaria da Fazenda/Contabilidade/Anexo 14 - Balanço Patrimonial consolidado do Município e da Autarquia de Previdência, elaborados de acordo com a Lei nº 4.320/64.

Notas: 

3. O resultado negativo verificado no Patimônio Líquido do SEPREV no exercício de 2021 também influenciou a redução do Patrimônio Líquido do Município.

1. A variação significativa no valor do Patrimônio do SEPREV observada no exercício de 2020 em relação aodo exercício de 2019 refere-se a modificação na forma de contabilização dos rendimentos de aplicações

financeiras. No exercício de 2019, de acordo com a orientação da consultoria contábil do SEPREV foi aplicada a "Instrução de Procedimentos Contábeis Relativos aos RPPS" - (IPC) N° 14 de 2018, (itens 125 a

138) da Secretaria do Tesouro Nacional (STN) para contabilização dos investimentos dos RPPS. De acordo com esta IPC-14, os Investimentos mantidos em negociação, deveriam ter sua rentabilidade positiva

(ágio) lançada na Receita Orçamentária e sua rentabilidade negativa (deságio), lançada na receita de dedução orçamentária. Já no exercício de 2020, também de acordo com a orientação da consultoria contábil,

foi aplicada a "Orientação para Tratamento Contábil das Aplicações, Atualizações e Resgates da Carteira de Investimentos dos RPPS", de 23 de Março de 2020 da SPREV (Secretária de Previdência), segundo a

qual tanto a rentabilidade positiva quanto a rentabilidade negativa deveria ser lançada no Ativo Não Financeiro (Conta Patrimonial). Portanto, de acordo com esta nova orientação, a contabilização dos rendimentos

de aplicações financeiras como Receita Orçamentária ocorre somente para os cupons de Juros, quando é realizado o resgate total do Fundo.

TOTAL 298.619 100,00%

2. O resultado negativo no Patimônio Líquido do SEPREV verificado no exercício de 2021, no valor de R$ 215.065.295,92 decorreu principalmente pelo aumento significativo das Provisões Matermáticas

Previdenciárias, que passaram de R$ 1.484.590.372,81 em 2020, para R$ 1.900.624.323,35 em 2021. 

100,000%

Reservas 0 0,000%

Lucros ou Prejuízos Acumulados 0 0,000%

Patrimônio 298.619

% 2020 % 2019 % 

REGIME PREVIDENCIÁRIO

0

100,000%

0,000%

0,000%0

2.072.769

Patrimônio/Capital

Reservas

Resultado Acumulado

TOTAL 100,00%

2.072.769

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2021

LDO

% 2019PATRIMÔNIO LÍQUIDO

R$ milhares

MUNICÍPIO DE INDAIATUBA - SP
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

2023

2021 % 2020 % 



AMF - Demonstrativo 5 (LRF, art. 4º, § 2º, Inciso III) R$ milhares

2021 2020 2019
(a) (b) (c)

3269 496 1930

891 0 0

2296 465 1927

82 0 0

0 31 3

2021 2020 2019
(d) (e) (f)

2623 1213 109

2623 1213 109

2142 1213 0

2185 1213 0

-43 0 0

0 0 0

481 0 109

0 0 0

0 0 0

0 0 0

2021 2020 2019
(g)=((Ia-IId)+IIIh)) (h)=((Ib-IIe)+IIIi)) (i)=(Ic-IIf)

1859 1213 1930
Fonte: Secretaria da Fazenda/Contabilidade/"Resumo Geral das Receitas e das Despesas" e RREO - "Demonstrativo da Receita de Alienação de Ativos e Aplicação dos Recursos".

Nota: 

1. No valor do saldo financeiro do exercício de 2019 (i), foi computado o saldo financeiro positivo apurado no encerramento do exercício de 2018, no valor de R$ 109.000,00 (cento e nove mil reais).

2. De acordo o Manual de Demonstrativos Fiscais (item 02.05.04.01), as informações relativas às "DESPESAS EXECUTADAS" devem corresponder às despesas liquidadas somadas às despesas

inscritas em Restos a Pagar Não Processados, equivalendo o resultado as despesas empenhadas.

        Regime Geral de Previdência Social

VALOR (III)

APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS (II)

DESPESAS DE CAPITAL

        Investimentos

        Inversões Financeiras

        Amortização da Dívida

        Regime Próprio de Previdência dos Servidores

DESPESAS CORRENTES DOS REGIMES DE PREVIDÊNCIA

SALDO FINANCEIRO

             (-) Investimentos - Cancelamento de Restos a Pagar

             Investimentos (despesa do exercício)

        Alienação de Bens Intangíveis

        Rendimentos de Aplicações Financeiras

LDO

MUNICÍPIO DE INDAIATUBA - SP
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
ORIGEM E APLICAÇÃO DE RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS

2023

RECEITAS DE CAPITAL - ALIENAÇÃO DE ATIVOS (I)

        Alienação de Bens Móveis

        Alienação de Bens Imóveis

RECEITAS REALIZADAS

DESPESAS EXECUTADAS



AMF - Demonstrativo 6 (LRF, art. 4º, § 2º, Inciso IV, alínea "a") R$ milhares

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO) 2019 2020 2021

RECEITAS CORRENTES (I) 272.225 112.286 106.398

Receita de Contribuições dos Segurados 34.924 42.218 35.328

Ativo 33.746 40.517 33.499

Inativo 1.098 1.618 1.752

Pensionista 80 83 77

    Receita de Contribuições Patronais 53.476 60.860 50.917

Ativo 53.476 60.860 50.917

Inativo 0 0 0

Pensionista 0 0 0

Receita Patrimonial 180.378 6.245 17.562

  Receitas Imobiliárias 0 0 0

  Receitas de Valores Mobiliários 180.378 6.245 17.562

  Outras Receitas Patrimoniais 0 0 0

Receita de Serviços 0 0 0

Outras Receitas Correntes 3.447 2.963 2.591

  Compensação Financeira entre os Regimes 3.437 2.947 2.549

  Aportes Periódicos para Amortização de Déficit Atuarial do RPPS (II)(1) 0 0 0

  Demais Receitas Correntes 10 16 42

RECEITAS DE CAPITAL (III) 0 0 0

       Alienação de Bens, Direitos e Ativos 0 0 0

       Amortização de Empréstimos 0 0 0

       Outras Receitas de Capital 0 0 0

TOTAL DAS RECEITAS DO FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO (IV) = (l + III - II) 272.225 112.286 106.398

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS  (FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO) 2019 2020 2021

Benefícios 57.546 73.127 84.798

  Aposentadorias 50.351 65.330 75.451

  Pensões por Morte 7.195 7.797 9.347

Outras Despesas Previdenciárias 100 423 111

  Compensação Financeira entre os Regimes 0 0 0

  Demais Despesas Previdenciárias 100 423 111

TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO (V) 57.646 73.550 84.909

RESULTADO PREVIDENCIÁRIO - FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO (VI) = (IV - V)(2) 214.579 38.736 21.489

RECURSOS RPPS ARRECADADOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES 2019 2020 2021

VALOR 0 0 0

RESERVA ORÇAMENTÁRIA DO RPPS 2019 2020 2021

VALOR 19.456 77.665 25.470

APORTES DE RECURSOS PARA O FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO DO RPPS 2019 2020 2021

Plano de Amortização - Contribuição Patronal Suplementar 0 0 0

Plano de Amortização - Aporte Periódico de Valores Predefinidos 0 0 0

Outros Aportes para o RPPS 0 0 0

Recursos para Cobertura de Déficit Financeiro 0 0 0
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AMF - Demonstrativo 6 (LRF, art. 4º, § 2º, Inciso IV, alínea "a") R$ milhares

BENS E DIREITOS DO RPPS (FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO) 2019 2020 2021

Caixa e Equivalentes de Caixa 3 77 1

Investimentos e Aplicações 1.325.487 1.365.002 1.391.971

Outros Bens e Direitos 199.894 250.888 287.577

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (FUNDO EM REPARTIÇÃO) 2019 2020 2021
RECEITAS CORRENTES (VII) 0 0 0

Receita de Contribuições dos Segurados 0 0 0
Ativo 0 0 0
Inativo 0 0 0
Pensionista 0 0 0

    Receita de Contribuições Patronais 0 0 0
Ativo 0 0 0
Inativo 0 0 0
Pensionista 0 0 0

Receita Patrimonial 0 0 0
  Receitas Imobiliárias 0 0 0
  Receitas de Valores Mobiliários 0 0 0
  Outras Receitas Patrimoniais 0 0 0

Receita de Serviços 0 0 0
Outras Receitas Correntes 0 0 0

  Compensação Financeira entre os Regimes 0 0 0
  Demais Receitas Correntes 0 0 0

RECEITAS DE CAPITAL (VIII) 0 0 0
       Alienação de Bens, Direitos e Ativos 0 0 0
       Amortização de Empréstimos 0 0 0
       Outras Receitas de Capital 0 0 0
TOTAL DAS RECEITAS DO FUNDO EM REPARTIÇÃO (IX) = (VII + VIII) 0 0 0

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (FUNDO EM REPARTIÇÃO) 2019 2020 2021
Benefícios 0 0 0

  Aposentadorias 0 0 0

  Pensões por Morte 0 0 0

Outras Despesas Previdenciárias 0 0 0
  Compensação Financeira entre os Regimes 0 0 0

  Demais Despesas Previdenciárias 0 0 0
TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDO EM REPARTIÇÃO (X) 0 0 0

RESULTADO PREVIDENCIÁRIO - FUNDO EM REPARTIÇÃO (XI)  = (IX - X)(2) 0 0 0
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APORTES DE RECURSOS PARA O FUNDO EM REPARTIÇÃO DO RPPS 2019 2020 2021
Recursos para Cobertura de Insuficiências Financeiras 0 0 0

Recursos para Formação de Reserva 0 0 0

BENS E DIREITOS DO RPPS (FUNDO EM REPARTIÇÃO) 2019 2020 2021

Caixa e Equivalentes de Caixa 0 0 0

Investimentos e Aplicações 0 0 0

Outros Bens e Direitos 0 0 0

RECEITAS DA ADMINISTRAÇÃO - RPPS 2019 2020 2021
RECEITAS CORRENTES 3.545 3.363 3.529
TOTAL DAS RECEITAS DA ADMINISTRAÇÃO RPPS (XII) 3.545 3.363 3.529

DESPESAS DA ADMINISTRAÇÃO - RPPS 2019 2020 2021
DESPESAS CORRENTES (XIII) 3.545 3.363 3.529
     Pessoal e Encargos Sociais 2.295 2.133 2.129
     Demais Despesas Correntes 1.250 1.230 1.400
DESPESAS DE CAPITAL (XIV) 0 0 0
TOTAL DAS DESPESAS DA ADMINISTRAÇÃO RPPS (XV) = (XIII+XIV) 3.545 3.363 3.529

RESULTADO DA ADMINISTRAÇÃO RPPS (XVI)  = (XII - XV)
(2)

0 0 0

BENS E DIREITOS DO RPPS - ADMINISTRAÇÃO DO RPPS 2019 2020 2021

Caixa e Equivalentes de Caixa 0 0 0

Investimentos e Aplicações 0 0 0

Outros Bens e Direitos 0 0 0

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS (BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO TESOURO) 2019 2020 2021
Contribuições dos Servidores 4.414 4.506 4.386

Demais Receitas Previdenciárias 0 0 369
TOTAL DAS RECEITAS (BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO TESOURO) (XVII) 4.414 4.506 4.755

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS (BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO TESOURO) 2019 2020 2021

Aposentadorias 4.414 4.506 4.386

Pensões 0 0 0

Outras Despesas Previdenciárias 0 0 369
TOTAL DAS DESPESAS (BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO TESOURO) (XVIII) 4.414 4.506 4.755

RESULTADO DOS BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO TESOURO (XIX)  = (XVII - 

XVIII)(2) 0 0 0

1 - Como a Portaria MPS 746/2011 determina que os recursos provenientes desses aportes devem permanecer aplicados, no mínimo, por  5 (cinco)

anos, essa receita não deverá compor o total das receitas previdenciárias do período de apuração.

2 - O resultado previdenciário poderá ser apresentado por meio da diferença entre a previsão da receita e a dotação da despesa e entre a receita 

realizada e a despesa liquidada (do 1º ao 5º bimestre) e a despesa empenhada (no 6º bbimestre).
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AMF - Demonstrativo 6 (LRF, art. 4º, § 2º, Inciso IV, alínea "a") R$ 1,00

Receitas 

Previdenciárias

Despesas 

Previdenciárias

Resultado  

Previdenciário
Saldo Financeiro do Exercício

(a) (b) (c) = (a-b) (d) = (d Exercício anterior) + (c)
2020 -                                      1.463.750.152,38                                 

2021 176.513.843,06                  76.090.070,49                    100.423.772,57                  1.564.173.924,95                                 

2022 183.437.731,95                  93.377.241,91                    90.060.490,04                    1.654.234.414,99                                 

2023 189.499.072,11                  99.149.594,39                    90.349.477,72                    1.744.583.892,71                                 

2024 195.707.432,64                  108.605.774,93                  87.101.657,71                    1.831.685.550,42                                 

2025 201.604.905,25                  116.831.806,01                  84.773.099,24                    1.916.458.649,66                                 

2026 207.407.003,84                  127.729.666,00                  79.677.337,84                    1.996.135.987,50                                 

2027 212.837.174,57                  137.097.848,27                  75.739.326,30                    2.071.875.313,80                                 

2028 218.192.566,04                  147.811.674,97                  70.380.891,07                    2.142.256.204,87                                 

2029 223.116.926,22                  158.855.527,56                  64.261.398,66                    2.206.517.603,53                                 

2030 227.773.303,12                  170.228.662,22                  57.544.640,90                    2.264.062.244,43                                 

2031 231.838.622,15                  179.976.212,66                  51.862.409,49                    2.315.924.653,92                                 

2032 235.722.190,36                  191.771.958,76                  43.950.231,60                    2.359.874.885,52                                 

2033 239.072.670,89                  202.592.491,63                  36.480.179,26                    2.396.355.064,78                                 

2034 241.868.712,45                  212.119.646,56                  29.749.065,89                    2.426.104.130,67                                 

2035 244.323.733,26                  221.792.984,07 22.530.749,19                    2.448.634.879,86                                 

2036 246.206.692,02                  228.639.416,58                  17.567.275,44                    2.466.202.155,30                                 

2037 247.840.463,94                  235.592.033,02                  12.248.430,92                    2.478.450.586,22                                 

2038 249.176.940,17                  243.142.589,63                  6.034.350,54                      2.484.484.936,76                                 

2039 250.084.228,74                  251.549.980,21                  (1.465.751,47)                     2.483.019.185,29                                 

2040 250.681.669,55                  258.555.700,15                  (7.874.030,60)                     2.475.145.154,69                                 

2041 250.700.606,16                  264.351.985,10                  (13.651.378,94)                   2.461.493.775,75                                 

2042 250.500.913,00                  269.718.084,98                  (19.217.171,98)                   2.442.276.603,77                                 

2043 249.930.160,52                  275.262.484,80                  (25.332.324,28)                   2.416.944.279,49                                 

2044 248.988.729,03                  279.674.015,30                  (30.685.286,27)                   2.386.258.993,22                                 

2045 247.722.333,05                  282.454.118,50                  (34.731.785,45)                   2.351.527.207,77                                 

2046 246.208.685,18                  286.471.172,58                  (40.262.487,40)                   2.311.264.720,37                                 

2047 244.324.836,45                  289.681.262,04                  (45.356.425,59)                   2.265.908.294,78                                 

2048 242.104.945,34                  292.134.373,70                  (50.029.428,36)                   2.215.878.866,42                                 

2049 239.633.286,00                  294.444.544,43                  (54.811.258,43)                   2.161.067.607,99                                 

2050 236.909.832,84                  296.863.028,12                  (59.953.195,28)                   2.101.114.412,71                                 

2051 233.916.128,62                  298.106.596,93                  (64.190.468,31)                   2.036.923.944,40                                 

2052 230.679.819,16                  300.053.469,65                  (69.373.650,49)                   1.967.550.293,91                                 

2053 226.863.602,81                  299.314.535,28                  (72.450.932,47)                   1.895.099.361,44                                 

2054 222.964.095,39                  298.175.917,54                  (75.211.822,15)                   1.819.887.539,29                                 

2055 218.966.945,37                  296.946.269,69                  (77.979.324,32)                   1.741.908.214,97                                 

2056 214.774.429,86                  296.214.755,00                  (81.440.325,14)                   1.660.467.889,83                                 

2057 210.498.147,87                  295.980.479,54                  (85.482.331,67)                   1.574.985.558,16                                 

2058 205.818.537,55                  295.313.078,45                  (89.494.540,90)                   1.485.491.017,26                                 

2059 200.945.565,82                  294.605.574,14                  (93.660.008,32)                   1.391.831.008,94                                 

2060 195.800.102,99                  293.888.207,22                  (98.088.104,23)                   1.293.742.904,71                                 

2061 190.290.221,13                  291.985.727,69                  (101.695.506,56)                 1.192.047.398,15                                 

2062 184.882.256,40                  291.856.027,60                  (106.973.771,20)                 1.085.073.626,95                                 
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AMF - Demonstrativo 6 (LRF, art. 4º, § 2º, Inciso IV, alínea "a") R$ 1,00

Receitas 

Previdenciárias

Despesas 

Previdenciárias

Resultado  

Previdenciário
Saldo Financeiro do Exercício

(a) (b) (c) = (a-b) (d) = (d Exercício anterior) + (c)
2063 178.818.326,65                  290.077.389,26                  (111.259.062,61)                 973.814.564,34                                    

2064 172.789.158,28                  289.511.992,16                  (116.722.833,88)                 857.091.730,46                                    

2065 166.250.050,13                  287.726.638,79                  (121.476.588,66)                 735.615.141,80                                    

2066 159.426.477,73                  286.050.659,63                  (126.624.181,90)                 608.990.959,90                                    

2067 152.291.443,94                  283.232.769,40                  (130.941.325,46)                 478.049.634,44                                    

2068 145.151.691,27                  281.983.014,53                  (136.831.323,26)                 341.218.311,18                                    

2069 137.351.902,42                  279.034.332,57                  (141.682.430,15)                 199.535.881,03                                    

2070 129.649.638,81                  277.627.726,21                  (147.978.087,40)                 51.557.793,63                                      

2071 121.291.518,94                  274.874.086,47                  (153.582.567,53)                 (102.024.773,90)                                   

2072 113.034.076,37                  274.050.260,83                  (161.016.184,46)                 (263.040.958,36)                                   

2073 118.553.006,43                  271.214.822,12                  (152.661.815,69)                 (415.702.774,05)                                   

2074 118.356.403,59                  269.149.239,66                  (150.792.836,07)                 (566.495.610,12)                                   

2075 118.151.552,31                  266.623.345,28                  (148.471.792,97)                 (714.967.403,09)                                   

2076 118.036.769,49                  264.880.078,59                  (146.843.309,10)                 (861.810.712,19)                                   

2077 117.872.717,50                  262.667.572,93                  (144.794.855,43)                 (1.006.605.567,62)                                

2078 117.587.522,48                  260.642.661,06                  (143.055.138,58)                 (1.149.660.706,20)                                

2079 117.232.653,61                  257.623.292,71                  (140.390.639,10)                 (1.290.051.345,30)                                

2080 117.075.589,63                  254.909.826,92                  (137.834.237,29)                 (1.427.885.582,59)                                

2081 116.849.137,08                  252.515.019,85                  (135.665.882,77)                 (1.563.551.465,36)                                

2082 116.629.806,41                  250.793.803,64                  (134.163.997,23)                 (1.697.715.462,59)                                

2083 116.168.014,40                  247.239.826,20                  (131.071.811,80)                 (1.828.787.274,39)                                

2084 115.890.479,63                  244.644.548,75                  (128.754.069,12)                 (1.957.541.343,51)                                

2085 115.493.981,90                  241.294.215,97                  (125.800.234,07)                 (2.083.341.577,58)                                

2086 115.299.007,18                  238.880.442,57                  (123.581.435,39)                 (2.206.923.012,97)                                

2087 114.777.416,05                  234.935.870,34                  (120.158.454,29)                 (2.327.081.467,26)                                

2088 114.539.088,58                  231.410.471,00                  (116.871.382,42)                 (2.443.952.849,68)                                

2089 114.259.668,57                  227.905.083,40                  (113.645.414,83)                 (2.557.598.264,51)                                

2090 113.974.860,21                  224.999.912,92                  (111.025.052,71)                 (2.668.623.317,22)                                

2091 113.514.441,94                  221.174.272,73                  (107.659.830,79)                 (2.776.283.148,01)                                

2092 113.195.243,81                  218.045.232,43                  (104.849.988,62)                 (2.881.133.136,63)                                

2093 112.794.878,92                  214.539.643,33                  (101.744.764,41)                 (2.982.877.901,04)                                

2094 112.408.825,40                  211.463.118,31                  (99.054.292,91)                   (3.081.932.193,95)                                

2095 111.993.232,31                  208.393.448,34                  (96.400.216,03)                   (3.178.332.409,98)                                

Fonte:  SEPREV: 1- Estudo Técnico de Avaliação Atuarial elaborado com a base de dados de 31/12/2020, pela RTM-CONSULTORES ASSOCIADOS

 Atuário Responsável: Letícia Ribeiro - MIBA 3.399 e oficialmente enviado para a Secretaria da Previdência Social.

2- O período avaliado compreende 75 anos, a partir do exercício de 2020 (ano base da última avaliação atuarial). 

3- Dados informados pelo SEPREV e constantes no RREO - Relatório Resumido da Execução Orçamentária.

Receitas 

Previdenciárias

Despesas 

Previdenciárias

Resultado  

Previdenciário
Saldo Financeiro do Exercício

(a) (b) (c) = (a-b) (d) = (d Exercício anterior) + (c)

nihill nihill nihill nihill nihill

Fonte: SEPREV - O órgão não possui déficit atuarial/segregação de massa.
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AMF - Demonstrativo 7 (LRF, art. 4º, § 2º, Inciso V) R$ milhares

Setores/Programas/

Beneficiário 2023 2024 2025

Taxa de Coleta e Remoção de Lixo Isenção
Imóveis de propriedade do SESI -  

Lei 2304/87
11 12 13

Isenção praticada antes da LRF. É 

considerada na estimativa da Receita.

IPTU e Taxa de Coleta e Remoção 
de Lixo

Não incidência
Imóveis tombados pelo Poder 

Público - Lei 3328/96 e Lei 4355/03 44 44 44 Idem.

Taxa de Coleta e Remoção de Lixo Isenção
Imóveis de propriedade do SENAI - 

Lei 3375/96
4 4 4 Idem.

IPTU e Taxa de Coleta e Remoção 
de Lixo

Isenção

Instituições de caridade e 

sociedades sem fins lucrativos - 
Lei 1284/73, reeditada pela Lei 

4099/01

900 900 900 Idem.

IPTU e Taxa de Coleta  e Remoção 
de Lixo

Não incidência 

Imóveis residenciais com até 60 m2 

de área construída - Lei 4443/03 
(reedição das Leis 3936/00 e 

4261/02)

3.900 4.000 4.100 É considerada na estimativa da Receita.

IPTU e ITBI Não incidência

Indústrias instaladas nos Distritos 

Industriais Lei 1284/73, reeditada 
Lei 2051/84, Lei 3359/96, Lei 

4099/01, Lei 4752/05,  Lei 5263/07, 
Lei 5805/10, Lei 6236/13 (revogada), 

Lei 6713/17 e Lei 6763/17 - Leis 
Complementares 39 e 40/2017 e Lei 

7592/21

7.900 8.000 8.100 Idem.

IPTU Desconto
Aposentados e pensionistas - Lei 

4760/05, reeditada Lei 4890/06
2.700 2.700 2.700 Idem.

ITU e CIP Não Incidência  
Imóvel concedido ao Rotary por 20 

anos - Lei 6411/14
15 15 15 Idem.
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AMF - Demonstrativo 7 (LRF, art. 4º, § 2º, Inciso V) R$ milhares

Setores/Programas/

Beneficiário 2023 2024 2025

IPTU e CIP Isenção
Imóveis Vila Brigadeiro Faria Lima -         

Lei 4541/04
8 9 10 É considerada na estimativa da Receita.

IPTU, Taxa de Coleta e Remoção de 
Lixo e CIP

Não Incidência  

Imóveis concedidos a Associação 

Filantrópica São Francisco de 

Assis - Lei 4853/05

4 4 4 Idem.

ITU e CIP Não incidência
Imóveis concedidos a Associação 

Migrantes Nordestinos - Lei 
5432/08

2 2 2 Idem.

ITU e Taxa de Coleta e Remoção de 
Lixo 

Não incidência
Imóveis concedidos ao Rotary por 20 
anos - Lei 5443/08, alterada pela Lei 

5634/09 e Lei 6991/18
2 3 4 Idem.

ITU, ITBI e CIP Não incidência

Programa Habitacional Federal 

“Minha Casa Minha Vida” -               
Lei 5762/10

740 740 740 Idem.

IPTU e Taxa de Coleta e Remoção 
de Lixo

Não incidência

Imóvel concedido a Associação 

Cultural e Assistencial 

Fraternidade Votura - Lei 5797/10

13 14 15 Idem.

ITBI Não incidência
Programas Habitacionais de 

Interesse Social - Lei 5409/08 e Lei 
7228/19

110 120 130 Idem.

IPTU e Taxa de Coleta e Remoção 
de Lixo

Não incidência
Imóvel concedido a VOLACC -                 

Lei 6604/16 (revogou a Lei 6412/14)
15 16 17 Idem.
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Continuação

AMF - Demonstrativo 7 (LRF, art. 4º, § 2º, Inciso V) R$ milhares

Setores/Programas/

Beneficiário 2023 2024 2025

ITU e CIP Não incidência
Imóvel concedido a Associação 

Amigos de Bairrro 10 de Fevereiro-                  
Lei 4848/05

5 6 7 É considerada na estimativa da Receita.

ITU e CIP Não incidência
Imóvel concedido a Associação Off 

Road Filantropia e Lazer -                    
Lei 5028/06

29 29 29 Idem.

ITU e CIP Não incidência
Imóvel concedido ao CIRVA -          

Lei 5188/07
4 5 6 Idem.

IPTU e Taxa de Coleta e Remoção 
de Lixo

Não incidência
Imóvel concedido ao CIASPE -                                  

Lei 5420/08
15 15 15 Idem.

IPTU e Taxa de Coleta e Remoção 
de Lixo

Não incidência
Imóvel concedido a SISNI -                          
Lei 5425/08 e Lei 5675/09

4 4 4 Idem.

ITU e CIP Não incidência
Imóvel concedido a AMPEI -              
Lei 5786/10, alterada pela Lei 

6609/16
2 2 2 Idem.

ITU e CIP Não incidência
Imóvel concedido a UECPL - União 

Espírita Cristã Ponto de Luz -                     
Lei 6748/17

5 6 7 Idem.

ITU e CIP Não incidência
Imóvel concedido a ONG Anjos de 

Patas - Lei 6898/18
8 9 10 Idem.

ITU e CIP Não incidência
Imóvel concedido ao Federados 

Moto Clube - Lei 6608/16, alterada 
pela Lei 6972/18

2 3 4 Idem.
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Continuação

AMF - Demonstrativo 7 (LRF, art. 4º, § 2º, Inciso V) R$ milhares

Setores/Programas/
Beneficiário 2023 2024 2025

Taxa de Licença para Funcionamento Não incidência
Indústrias e prest. de serviços 

instalados nos Distritos Industriais -  
Lei 4752/05 

1.700 1.750 1.800 É considerada na estimativa da Receita

Taxa de ocupação de solo e uso de
bem público

Isenção Bibliobancas - Lei 5171/07 13 15 17 Idem.

ISSQN e Taxa de Licença para
execução de obras particulares

Isenção/ 
Suspensão

Galpões industriais construídos nos 

Distritos Industriais - Lei 4752/05 e 
Política Municipal Ambiental -                     

Lei 5669/09, art. 12

50 53 55 Idem.

ISSQN 

Isenção/ 
Modificação da 

Base de 
Cálculo

Redução da base de cálculo sobre o 

serviço público de transporte 

coletivo de passageiros (item 16.01 
da lista de serviços) - Lei 1284/73, Lei 

Complementar 41/18 e Lei 
Complementar 44/18

110 116 127 Idem.

Multas e Juros Contribuição de 
Melhoria (Dívida Ativa)

Desconto
Munícipes carentes - Lei 

Complementar 57/19 (revogou a Lei 
4258/02)

55 60 65 Idem.

Multas e Juros IPTU (Dívida Ativa) Desconto
Munícipes carentes - Lei 

Complementar 57/19 (revogou a Lei 
4258/02)

90 95 100 Idem.

Multas e Juros ISSQN (Dívida Ativa) Desconto
Munícipes carentes - Lei 

Complementar 57/19 (revogou a Lei 
4258/02)

7 8 8 Idem.
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Continuação

AMF - Demonstrativo 7 (LRF, art. 4º, § 2º, Inciso V) R$ milhares

Setores/Programas/
Beneficiário 2023 2024 2025

Multas e Juros Taxas de Inspeção, 
Controle e Fiscalização (Dívida Ativa)

Desconto
Munícipes carentes - Lei 

Complementar 57/19 (revogou a Lei 
4258/02)

6 6 7 É considerada na estimativa da Receita

Multas e Juros Taxas pela Prestação 
de Serviços (Dívida Ativa)

Desconto
Munícipes carentes - Lei 

Complementar 57/19 (revogou a Lei 
4258/02)

22 24 26 Idem.

Multas e Juros CIP (Dívida Ativa) Desconto
Munícipes carentes - Lei 

Complementar 57/19 (revogou a Lei 
4258/02)

1 1 1 Idem.

Multas e Juros Compensação 
Financeira - Área Irregular (Dívida 
Ativa)

Desconto
Munícipes carentes - Lei 

Complementar 57/19 (revogou a Lei 
4258/02)

12 14 16 Idem.

Multas e Juros Multas Previstas em 
Legislação Específica (Dívida Ativa)

Desconto
Munícipes carentes - Lei 

Complementar 57/19 (revogou a Lei 
4258/02)

11 11 12 Idem.

TOTAL 18.519 18.815 19.116

Fonte: Secretaria Municipal da Fazenda - Departamentos envolvidos nos lançamentos e na arrecadação de tributos (DERIM e DEREM) e Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos (Dívida Ativa).
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AMF - Demonstrativo 8 (LRF, art. 4º, § 2º, Inciso V) R$ milhares

Valor Previsto para

2023

35.000

0

0

35.000

0

35.000

35.000

35.000

0

0
Fonte: Demonstrativo 1 - Metas Anuais. O valor acima refere-se ao aumento do número de imóveis edificados, gerando elevação na

arrecadação do IPTU;  possíveis instalações de novas empresas de serviços, gerando elevação na arrecadação do ISSQN, além da

ampliação da atividade econômica; e, à evolução do ITBI.

Quanto às receitas provenientes de Transferências Constitucionais, por serem de competência tributária dos Governos Estadual e

Federal, não dispomos de parâmetros suficientes para as respectivas projeções. 

LDO

MUNICÍPIO DE INDAIATUBA - SP

EVENTOS

Aumento Permanente da Receita

(-) Transferências Constitucionais

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
ANEXO DE METAS FISCAIS

MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO
2023

Saldo Final do Aumento Permanente de Receita (I)

(-) Transferências ao FUNDEB

Margem Líquida de Expansão de DOCC  (V) = (III-IV)

Redução Permanente de Despesa (II)

Margem Bruta (III) = (I+II)

Saldo Utilizado da Margem Bruta (IV)

     Novas DOCC

     Novas DOCC geradas por PPP


